
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196206 - PA (2024/0117062-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIGI ROCHA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : JÁDER BENEDITO DA PAIXÃO RIBEIRO - PA011216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO ATIVA. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. FUNDADAS SUSPEITAS. MONITORAMENTO 
PRÉVIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. O ingresso da autoridade policial no domicílio para a realização de 
busca e apreensão sem mandado judicial pressupõe a presença de indícios que 
evidenciem um crime em desenvolvimento.

3. No caso, a polícia militar recebeu informações anônimas sobre 
tráfico de drogas, com a indicação de endereço. Em ato contínuo, os agentes 
foram até o local, com a testemunha, a qual indicou onde o paciente guardava 
as drogas, sendo encontrada substancial quantidade de drogas. Além disso, no 
local, foi oferecida vantagem financeira indevida à guarnição para desistir da 
ação. Ressalta-se também que o procedimento foi filmado pelos policiais 
envolvidos na ocorrência. 

4. Havendo nos autos a indicação de que, após o recebimento de 
denúncia anônima, instaurou-se investigação prévia para monitoramento, vale 
dizer, com a colheita prévia dos mencionados elementos, que evidenciaram 
fundadas suspeitas da prática delitiva, não se verifica ilegalidade quanto à 
inviolabilidade do domicílio.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196206 - PA (2024/0117062-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIGI ROCHA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : JÁDER BENEDITO DA PAIXÃO RIBEIRO - PA011216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO ATIVA. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. FUNDADAS SUSPEITAS. MONITORAMENTO 
PRÉVIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. O ingresso da autoridade policial no domicílio para a realização de 
busca e apreensão sem mandado judicial pressupõe a presença de indícios que 
evidenciem um crime em desenvolvimento.

3. No caso, a polícia militar recebeu informações anônimas sobre 
tráfico de drogas, com a indicação de endereço. Em ato contínuo, os agentes 
foram até o local, com a testemunha, a qual indicou onde o paciente guardava 
as drogas, sendo encontrada substancial quantidade de drogas. Além disso, no 
local, foi oferecida vantagem financeira indevida à guarnição para desistir da 
ação. Ressalta-se também que o procedimento foi filmado pelos policiais 
envolvidos na ocorrência. 

4. Havendo nos autos a indicação de que, após o recebimento de 
denúncia anônima, instaurou-se investigação prévia para monitoramento, vale 
dizer, com a colheita prévia dos mencionados elementos, que evidenciaram 
fundadas suspeitas da prática delitiva, não se verifica ilegalidade quanto à 
inviolabilidade do domicílio.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Luigi Rocha da Silva 

Barbosa contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que as provas que embasaram a denúncia são ilícitas, pois obtidas mediante 

violação de domicílio, sem fundadas razões e baseadas somente em denúncias anônimas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que as 

provas que embasaram a denúncia são ilícitas, pois obtidas mediante violação de 

domicílio, sem fundadas razões e baseadas somente em denúncias anônimas.

Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância 

se prolonga no tempo, o que, todavia, não é suficiente para justificar busca domiciliar 

desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, 

naquele momento, dentro da residência, se está ante uma situação de flagrante delito.

Assim, o ingresso da autoridade policial no domicílio para a realização de 

busca e apreensão sem mandado judicial pressupõe a presença de indícios que 

evidenciem crime em desenvolvimento.

Nesse sentido: RHC 148.893/PE, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 29/6/2021; AgRg no AgRg no HC 576.246/SC, 

rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 

29/6/2021; AgRg no AREsp 1764054/SP, rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 

convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe  18/6/2021.
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Como consta na decisão agravada, a polícia militar recebeu informações 

anônimas sobre tráfico de drogas, com a indicação de endereço. Em ato contínuo, os 

agentes foram até o local, com a testemunha, a qual indicou onde o paciente guardava as 

drogas, sendo encontrada substancial quantidade de drogas. Além disso, no local, foi 

oferecida vantagem financeira indevida à guarnição para desistir da ação.

Ressalta-se também que o procedimento foi filmado pelos policiais envolvidos 

na ocorrência.

Nesse compasso, havendo nos autos a indicação de que, após o recebimento de 

denúncia anônima, instaurou-se investigação prévia para monitoramento, vale dizer, com 

a colheita prévia dos mencionados elementos, que evidenciaram fundadas suspeitas da 

prática delitiva, não se verifica ilegalidade quanto à inviolabilidade do domicílio.

Nesse entendimento, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO 
DOMICILIAR EFETUADA POR POLICIAIS MILITARES SEM AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL, SEM PRÉVIA DENÚNCIA ANÔNIMA OU INVESTIGAÇÕES. FUGA DE 
INDIVÍDUO PARA O INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA, AO AVISTAR A VIATURA 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA 
BUSCA E APREENSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
TRANCAR A AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas 
pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 
8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para sua 
validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio. Precedentes desta Corte.

3. A existência de denúncia anônima de tráfico de drogas no local associada ao 
avistamento de um indivíduo correndo para o interior de sua residência não constituem 
fundamento suficiente para autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava 
sendo cometido algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária a prévia realização de 
diligências policiais para verificar a veracidade das informações recebidas (ex: "campana 
que ateste movimentação atípica na residência"). Precedentes: RHC 89.853/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020; 
RHC 83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/03/2018, DJe 05/04/2018; REsp 1.593.028/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 17/03/2020; AgInt no HC 
530.272/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020.

[...]
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7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega provimento. (AgRg no 
HC 665.373/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021) 
  
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME PERMANENTE. FLAGRANTE. 
BUSCA E APREENSÃO EM DOMICÍLIO. INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS COM BASE 
EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. ILICITUDE DAS 
PROVAS AFASTADA. DESCLASSIFICAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. O ingresso da autoridade policial no domicílio para a realização de busca e apreensão 
sem mandado judicial pressupõe a presença de indícios que evidenciem crime em 
desenvolvimento. 

2. Havendo a indicação no sentido de que, após o recebimento de diversas denúncias 
anônimas, houve a instauração de investigação prévia, para monitoramento do paciente, com 
a realização de campanas em dias alternados, colhendo elementos capazes de evidenciar 
fundadas suspeitas da prática delitiva, não se verifica ilegalidade quanto à inviolabilidade 
do domicílio.

3. No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de provas, pois essa 
ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é 
possível realizar a desclassificação da conduta, alegação dependente de revisão 
interpretativa dos elementos probatórios dos autos.

4. Habeas corpus denegado. (HC 534.840/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 196.206 / PA
Número Registro: 2024/0117062-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08006094620248140000 08034171920238140401 8006094620248140000 8034171920238140401

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIGI ROCHA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : JÁDER BENEDITO DA PAIXÃO RIBEIRO - PA011216
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIGI ROCHA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : JÁDER BENEDITO DA PAIXÃO RIBEIRO - PA011216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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